Parecer nº   3097, de 2005

 De  Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 995, de 2003.

De iniciativa do nobre Deputado Souza Santos, o projeto em epígrafe dispõe sobre a isenção “do pagamento  de pedágio nas rodovias públicas” para os veículos em nome dos pais ou responsáveis legais “por deficientes que vivam sob sua tutela”.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 114ª a 118ª Sessões Ordinárias ( de 03 a 09/10/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Douta Comissão de Constituição e Justiça, onde permaneceu sem apreciação do seus membros até a expiração do prazo regimental.  Em razão da extemporariedade, cabe-nos, no momento, na condição de relator especial, analisar o projeto de lei em epígrafe nos aspectos constitucional, legal e jurídico.

A proposição versa sobre matéria de competência legislativa estadual nos termos do § 1º do Art. 25 da Constituição da República Federativa do Brasil. No tocante à iniciativa, a propositura atende ao dispositivo do artigo 23, inciso II da augusta Carta Magna, que corrobora a competência outorgada à União, Estados, Distrito Federal e Municípios de cuidar da saúde e assisência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência”.

De igual modo, encontra respaldo nos artigos 24, inciso XIV, e 203, inciso IV, este último assegurando

“que a assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

IV – a habilitação e reabilitação de pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária.”

Por fim, o nobre objetivo de assegurar assistência ao portador de deficiência, através de subsídios aos pais ou responsáveis legais, que necessariamente são os agentes auxiliadores do portador de necessidades especiais, atende ao preconizado artigo 227, da nossa Lei Maior, que em seu parágrafo 1º prevê a

“criação de programas de prevenção e atendimento especializado para os portadores de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a conveniência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos.

Isentar do pagamento de pedágio os veículos que estão a serviço do portador de necessidade especial é concorrer para a prestação da assistência e para a facilitação do acesso aos bens, visto ocasionar a desobrigação de se arcar com o ônus do tributo.

Considerando-se ainda que o previsto no projeto está em sintonia com o atendimento especial previsto em nossa Constituição Estadual, entendemos que a proposta beneficia os portadores de necessidades especiais, numa visão holística que se foca também no entorno.

Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 995, de 2003.

a) Roberto Alves – Relator Especial       

